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Lei 15.963/14 
ataca toda 
a categoria
Carreira do Magistério, ativos 
e inativos sofrem prejuízos 
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E continue na luta com o SINESP, o seu Sindicato!
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Aguarde detalhes
Comemoração da reconquista da Aposentadoria Especial para os Gestores Educacionais
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e seus impactos
nas escolas”
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Reabertura de Ação Judicial
Quadrimestral

O Departamento Jurídico do SINESP reabre de ações judiciais 
contra perdas decorrentes da não correção QUADRIMESTRAL 
prevista em lei. Poderão interpor a ação os filiados que ainda não 
entraram na justiça e também os que já perderam.

É preciso comparecer ao SINESP até 28 de fevereiro de 2014, 
munidos de cópia simples do RG, CPF e do último demonstrativo 
de pagamento.

URV
Dada a imensa procura o Departamento Jurídico do SINESP pro-

moverá, novamente, ação judicial contra perdas decorrentes da não 
correção dos salários pela URV, antes da implantação do Plano Real. 
Podem participar todos os filiados da ativa e aposentados.

É preciso comparecer ao SINESP de 10 de março a 18 de abril de 
2014, impreterivelmente, munidos de cópias simples de RG, CPF e 
último demonstrativo de pagamento.

No SINESP, os proponentes assinarão procuração para interposição da ação

Aprovada meia 
entrada para Gestores 
Educacionais e 
Quadro de Apoio

Organizar para as lutas de 2014
O começo de cada ano tem 

relevante importância política 
para os filiados do SINESP.  É 
quando os Gestores Educacionais 
de cada Unidade ou órgão central 
elegem, entre seus pares, dois 
Representantes de Local de 
Trabalho, os RELTs, elos com a 
Diretoria para o encaminhamento 
das demandas sindicais. 

Depois, em reuniões regio-
nalizadas, os RELTs escolhem 
os Conselheiros de cada Sub-
prefeitura, que juntamente com a 
Diretoria, compõem o Conselho 
de Representantes do SINESP, 
o CREP, órgão deliberativo e 
consultivo de encaminhamento de 
propostas e resoluções sindicais. 

O ano de 2014 está repleto 
de indícios da necessidade de 
engajamento dos educadores em 
atuação comprometida no âmbito 
sindical. O adiamento pelo MEC 
para novembro da Conferência 

Nacional de Educação – Etapa 
Nacional, que seria em fevereiro, 
demonstra estratégia política 
de pouco interesse do governo 
em um Plano Nacional de 
Educação que reflita demandas 
da sociedade civil. A diminuição 
dos investimentos do MEC 
em 2013, na ordem de 13%, 
segundo a Secretaria do Tesouro 
Nacional. No nosso Município, 
as mudanças previstas no pacote 
que cairá sobre as Unidades, 
sem que tenham sido elaboradas 
conjuntamente ou discutidas 
com os educadores da RME. 

Também preocupa a regula-
mentação da Lei 15.963/14, do 
governo Haddad, que quebrou 
a Carreira do Magistério 
Municipal, construída através 
de negociações entre governos 
e Entidades Sindicais ao longo 
dos anos. 

O 11º Relatório de Monitora-

mento Global de Educação para 
Todos, da UNESCO, publicado 
em janeiro passado, comprova que 
ouvir os educadores e transformar 
suas demandas em políticas de Es-
tado é o meio mais simples e eficaz 
de alcança reducação de qualida-
de.  As políticas educacionais no 
nosso país vão na contramão desta 
constatação. 

O SINESP já faz isto há 
quase uma década, de forma 
exemplar, comprovando que a 
participação sindical pode ser 
exercida de forma avançada e 
inovadora.  Parte das reuniões 
para a eleição do Conselho de 
Representantes é dedicada a 
ouvir os Gestores Educacionais, 
através da pesquisa qualificada 
Retrato da Rede. Com base nela, 
e em parceria com o Instituto 
Cultiva, elabora o Índice SINESP 
da Educação Municipal, o ISEM, 
que todos os anos avalia o 

governo e atribui uma nota por 
seu desempenho na educação.   

Tanto o Retrato da Rede como o 
ISEM vêm servindo para negociar 
melhorias nas condições de 
trabalho, no apoio às Unidades, 
na formação, nos projetos 
educacionais. ISEM e Retrato da 
Rede despertam grande interesse 
na academia, no parlamento, 
nos meios de comunicação e na 
comunidade escolar. Todos esses 
segmentos tomam ciência da 
realidade da RME através dos 
instrumentos inovadores criados 
pelo SINESP. 

Gestor Educacional, lembre-se: 
organização sindical é direito do 
trabalhador e sua maior arma. 
O contrário disso é alienação, 
isolamento profissional e sujeição 
irrefletida aos governos de plantão. 

Fique mais forte! Junte-se ao 
SINESP, que realmente luta por você!

No dia 11 de janeiro foi pu-
blicada no Diário Oficial do 
Legislativo a Lei 15.298, de 
autoria do Deputado Carlos 
Giannazi. Com ela, Gestores 
Educacionais  e funcionários 
do Quadro de Apoio das 

Escolas Municipais e Estaduais do 
Estado de São Paulo ganharam o 
direito à meia-entrada.

Mas atenção: como é uma 
novidade, cinemas e casas de es-

petáculo podem alegar 
desconhecimento. Por 
isso é importante, ao 
usufruir o direito, 
levar cópia da Lei e 
o holerite para com-
provar a função.
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Editorial Futuro profissional

Governo ataca a Carreira do Magistério
A lei das 2 referências imposta pelo executivo e sua bancada na Câmara impõe prejuízos 
históricos à Carreira do Magistério, ativos, inativos e pensionistas.   A luta continua...

Em 17 de dezembro/2013, às 
23h45, os vereadores governistas 
e o governo municipal levaram 
adiante um ataque sem precedentes 
à carreira dos educadores munici-
pais: aprovaram o PL 646/13, já 
sancionado em Lei de nº 15.963, 
de 15 de janeiro de 2014. Ela 
acrescenta referências à escala de 
padrões de vencimentos do Qua-
dro do Magistério Municipal, do 

Fragilizando a Educação
A luta prossegue agora para reverter a 
quebra da carreira e o grande prejuízo que ela 
representa para ativos e inativos
O governo Haddad deixou claro que educação não é prioridade. Em 
meio a tantos problemas que exigem ação imediata para que a qualidade 
do ensino municipal melhore, a opção foi  prejudicar ativos, inativos e 
pensionistas e, em consequência, a qualidade do ensino. 

O SINESP exige:
•Participar da regulamentação da lei;

•Atendimento das reivindicações da categoria;

•Manutenção da isonomia entre ativos e inativos;

•Manutenção do pagamento dos inativos nos 25% constitucionais;

•Possibilidade de enquadramento nas 2 referências e garantia de chegada 
ao último QPE para todos;

•Manutenção dass três modalidades historicamente disponíveis para 
evolução dos Educadores: tempo, títulos e tempo e títulos conjugados,

•Transparência e democracia: toda mudança deve ser apresentada e 
discutida com os representantes da categoria.Os problemas da Lei Malddad

•Institui perda da isonomia entre ativos e inativos. Pela primeira vez na história aconteceu alteração 
na carreira sem que houvesse um mecanismo de enquadramento para Aposentados e Pensionistas. 
Desse modo, nenhum deles poderá usufruir dos QPEs 23 e 24.

•Os recursos para pagamento dos Educadores Aposentados deixaram os 25% constitucionalmente 
destinados à Educação e migraram para dividir a rubrica da Educação Inclusiva, disputando verba 
com programas assistencias já existentes e com outros que a lei passa a incluir, como segurança, 
cultura e esportes.

•Impossibilidade do enquadramento imediato para todos os integrantes da carreira do Magistério, que 
já contam com 23 anos ou mais, para os quais reivindicamos uma regra de transição.

•Fim da garantia de atingir o último QPE. A evolução para as duas novas referências não inclui as 
três modalidades historicamente disponíveis para os Educadores: tempo, títulos e tempo e títulos 
conjugados, conforme a Lei 11.434/93. Para atingir esses QPEs, deverão ser preenchidos requisitos 
de titulação que desconhecemos.

•Desinformação quanto aos títulos necessários e o prazo para sua validade. Não foram apresentadas, 
em nenhum momento, nas mesas de negociação, as propostas de tabelas de títulos a serem criadas. 

Veja a íntegra da Lei nº 15.963, o manifesto das Entidades Sindicais da Educação Municipal e 
o voto dos vereadores no site do SINESP.

Quadro dos Profissionais de Edu-
cação – QPE. Mas não contempla 
as reivindicações da categoria 
apresentadas e discutidas desde 
o governo anterior, e introduz 
enormes prejuízos à carreira do 
Magistério.

A luta do SINESP
O SINESP realizou intensa 

movimentação nos bastidores da 

Câmara Municipal para mini-
mizar os problemas. Mobilizou 
os vereadores e negociou a 
apresentação de substitutivo e 
emendas para resolvê-los.

Mas o trator da situação 
aprovou o que o Executivo 
quis, mesmo com a forte ação 
da Diretoria do SINESP para 
reverter os encaminhamentos 
da bancada governista.

A atitude do governo se torna 
ainda mais lastimável frente às 
inúmeras oportunidades para 
que os dispositivos pudessem ser 
apresentados e discutidos com 
os Sindicatos. Mas na semana 
da votação o governo suspendeu 
a realização da Mesa Setorial 
de Educação. E só incluiu os 
dispositivos no substitutivo na 
tarde da votação definitiva.SINESP na Câmara na luta em defesa da carreira e dos aposentados

Foto: Diretoria do SINESP

Gestor ativo e 
inativo, participe 
da  luta!!
Fique atento!
Acompanhe o site do SINESP 
e faça parte das lutas que o 
SINESP convocará!



4 Fevereiro/2014INESPJornalS
Educação de qualidade

Adiada a CONAE Nacional
A duas semanas do evento, mostrando que só no discurso Educação é prioridade no país

 A 2ª Conferência Nacional de 

Educação, que seria realizada 

entre 17 e 21 de fevereiro, 

discutiria propostas para o 

Plano Nacional de Educação, 

amplamente debatidas pela 

sociedade civil nas etapas 

municipais, intermunicipais, 

estaduais e distrital. Com o 

adiamento para novembro de 

2014, o processo de incorporação 

dessas propostas ao texto-base 

ficará prejudicado.

O adiamento foi comunicado 

pelo Fórum Nacional de Educação 

“por decisão administrativa do 

Ministério da Educação”, que 

alegou não estar preparado para 

as despesas com o evento, do 

qual participariam 4 mil pessoas.

Plano Nacional de Educação
Aprovado no Senado com emendas, voltará à Câmara  
SINESP está na mobilização para o retorno do texto 
aprovado pelos Deputados

OPNE tramita há mais de três anos no Congresso Nacional. O texto foi 
aprovado pelo Senado no final de 2013. Como foram feitas mudanças, o PNE 
passará novamente pela Câmara dos Deputados. A previsão é que o projeto 
seja votado quando os parlamentares retomarem as atividades, em fevereiro.

O PNE prevê metas para o período de 2011 a 2020. Foi enviado pelo governo 
ao Congresso em 2010 e aprovado pela Câmara dos Deputados em 2012. No 
Senado, passou por três comissões, durante pouco mais de um ano. O texto 
recebeu 47 das 101 mudanças previstas no substitutivo aprovado na Comissão 
de Educação, última a examiná-lo.

Texto induz à privatização
A nova redação aprovada no Senado, no lugar de obrigar o governo federal 

a investir em educação pública, exige investimento público em educação.  Isto 
faz com que o Estado possa incluir no orçamento da educação verbas para 
programas e parcerias com entidades privadas.

Atraso nas 
perícias 
médicas
O PROBLEMA É GRAVE 
SINESP LEVOU DENÚNCIA
ATÉ AO MINISTÉRIO PÚBLICO

Servidores Municipais estão sendo 
penalizados pelo atraso na perícia médica 
quando da solicitação de licença.

Há casos em que, após muitos dias de demora 
para a realização da perícia, a licença é negada. 
O tempo de espera está sendo indevidamente 
computado como falta do Servidor, causando 
perdas financeiras , danos à vida funcional e até 
mesmo risco de exoneração.

 A impossibilidade do DESS – Departamento 
de Saúde do Servidor – em atender em tempo 
hábil, conforme determina a legislação, aponta 
para falta de estrutura adequada daquele órgão no 
cumprimento de suas importantes atribuições. 
Porém, os Servidores Municipais não podem 
ser penalizados por essas falhas.

 O SINESP relatou esta inaceitável situação 
e exigiu providências em ofício encaminhado 
à Secretaria de Planejamento Orçamento e 
Gestão.  Pautou o problema na Mesa Central 
de Negociação e levou esta denúncia também 
ao Ministério Público, juntamente com outras 
Entidades de Servidores. Na ocasião, o SINESP 
foi representado pelo seu Presidente João 
Alberto Rodrigues de Souza.

Campanha Salarial de 2014
Em reunião realizada no dia 04 de fevereiro de 2014, o Fórum das Entidades 

Sindicais do funcionalismo manteve a pauta unificada apresentada em 2013:
1 - Revisão geral anual da remuneração, em maio de 2014 nos seguintes termos percentuais:

- 6,55%, índice relativo à revisão geral de 2011 a que tem direito todo o funcionalismo, retroativos a maio de 2011;
- 4,61%, referente à revisão geral de 2012 a que tem direito 
- 5,6%, percentual relativo à revisão geral da data-base de 2013.

2 - Cálculo e reposição de perdas salariais desde 2003.

3 - Alteração da lei salarial para que as despesas com pessoal possam alcançar até 54% das receitas correntes líquidas 
da Prefeitura.

4 - Fim das terceirizações e contratos de parcerias;

5 - Realização de concursos para todos os cargos vagos da Prefeitura.

 Além dessa pauta, as Entidades poderão fazer suas reivindicações específicas.

 O SINESP convoca seus filiados para uma Assembleia Geral no dia 03 de abril, às 17h00, em sua sede, para 
debater a organização, as perspectivas e a Pauta de Reivindicações da Campanha Salarial deste ano.
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SINESP põe os principais problemas da 
categoria em discussão com o governo
A Reunião da Mesa Setorial de Educação ocorreu no dia 04 de fevereiro de 2014, com a presença das Entidades do Magistério, 
representantes de SME e Sempla.     Veja a posição do Governo e do SINESP sobre cada um dos pontos de pauta discutidos:

1 - A regulamentação da lei que criou as 2 referências
GOVERNO:
Segundo o governo, o Decreto regulamentador da Lei 
15. 963/14 vai dirimir todas as dúvidas, será previamente 
discutido com as Entidades e deverá ser publicado até o fim 
do mês. Também foi afiançado que os títulos adquiridos antes 
da vigência da lei continuarão válidos. O que só acontece 
após a Lei é o enquadramento. O mesmo vale para o tempo: 
mesmo quem já detinha o requisito antes da publicação da 
lei, só terá enquadramento a partir dela.
SINESP:
Exigimos urgência na discussão, com definição de pontuação 
condizente com o prazo de apenas um ano entre cada 
enquadramento. A titulação exigida não pode ser maior 
do que a que se possa alcançar em 365 dias. O SINESP 
luta também por regras de transição para os Gestores 
Educacionais que estão no final da Carreira.

2 - Desconto referente ao PDE/2013
GOVERNO:
Há 37.955 profissionais sem direito a recebimento da 
segunda parcela do PDE/2013. Muitos deles terão que 
devolver parte da primeira parcela de junho/2013 em junho 
de 2014, quando do pagamento da nova parcela do PDE deste 
ano. O Governo afirma que as administrações anteriores 
descumpriram a lei, defendeu que só agora será possível 
avaliar os seus efeitos na diminuição do absenteísmo e não 
aceitou renegociar esse ponto.
SINESP:
O SINESP defende que não houve ilegalidade em 
anos anteriores e sim uma mitigação dos efeitos da lei. 
Consideramos que é muito grande o peso político a ser 
pago por tal decisão e que pode estar sendo criada uma 
cascata de descontos para os anos posteriores. Foi cobrada 
a informação de quanto foi “economizado” com a medida 
e em que foi aplicado o dinheiro.

3 - Exclusão dos Aposentados dos 25% de despesas da 
Educação
GOVERNO:
A administração alegou que apresentou o Substitutivo 
que levou os gastos com os Aposentados para os 6% do 
orçamento, destinados a Educação Inclusiva e fora dos 
25% constitucionais de despesas com Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino, por dois motivos:a) de um lado, 
a decisão do Tribunal de Contas do Município publicada em 
10 de dezembro de 2013, esgotando as possibilidades de 
recurso e tendo de ser cumprida obrigatoriamente a partir 
deste ano e b)de outro,a impossibilidade de inclusão do 
pagamento para aposentadoria na planilha de gastos nos 

25% destinados à educação no site do MEC.
SINESP:
Além de repudiar a forma sorrateira como a mudança foi 
incluída num substitutivo de última hora, sem nenhum 
aviso ou debate prévio com os Sindicatos, o SINESP se 
preocupa com a disputa que haverá com as outras despesas 
incluídas na rubrica de Educação Inclusiva. Hoje em dia já 
há momentos em que os 6 % são insuficientes para cobri-
las. Com a nova lei, ainda foram incluídos gastos com 
cultura, esporte, segurança e telecentros. Se hoje já tratam 
o Aposentado como um peso orçamentário, que riscos 
podemos esperar com a nova situação? A culpabilização 
pela falta de verbas na Educação Inclusiva? Não aceitamos 
essa situação.

4 - Revisão da lei das referências
GOVERNO:
Os representantes do governo na Mesa de Negociação 
fecharam questão com a recusa em reabrir discussão sobre 
possíveis alterações na Lei. Só se dispõem a discutir o 
decreto regulamentador.
SINESP:
O SINESP já determinou a realização de estudos pelo 
seu Departamento Jurídico para tentar reverter a exclusão 
dos Aposentados e Pensionistas, fato que acontece pela 
primeira vez na história do município. Também realizou 
ação na Câmara Municipal para expressão de nossa revolta 
e insatisfação, tendo como aliados aqueles que foram nossos 
parceiros nas tentativas de melhorar o PL do Executivo e 
que, além de apresentarem Substitutivos e Emendas por nós 
sugeridos, como a Vereadora Edir Sales, votaram contra o 
texto aprovado pela base governista.

5 - Recesso de outubro
GOVERNO:
Concordou que há uma ilegalidade na exclusão dos 
Gestores do Recesso de 16 e 17 de outubro, que os levaria 
a trabalhar duas semanas de 48 horas nas UEs que fizerem 
o dia da família na escola em sábados, e se comprometeu 
a alterar o texto, solucionando o problema.O recesso será 
estendido também para os Gestores Educacionais, através 
de retificação da portaria.
SINESP:
O SINESP solicitou a inclusão do tema na pauta e apontou a 
necessidade de urgente alteração da portaria. Esclareceu na 
mesa que tal situação fere não só o Estatuto do Magistério, 
como o próprio Edital do Concurso, pois implica em duas 
semanas de trabalho extra sem a devida compensação. 
Permaneceremos atentos no aguardo da solução.

6 - Designação de supervisores

GOVERNO:
Questionada pelo SINESP, a ATP confirmou os rumores 
de que teria partido dali uma ordem de suspensão das 
designações, em razão de revogação da portaria de 
substituição de Supervisores Escolares em vigor.Foi 
afirmado que a portaria atual traz problemas para a 
administração das DREs e que está em análise para seleção 
de modelos que incluam outros critérios além da classificação 
que será mantida.
SINESP:
O SINESP afirmou que considera um retrocesso alterar a 
Portaria, se a ideia por trás da iniciativa for transformar 
as designações em funções de confiança na mão das 
Diretorias Regionais de Educação. O SINESP defende 
que o Supervisor Escolar é um Agente Público a serviço 
dos interesses da Educação Pública de Qualidade e não 
de políticas partidárias. Assim, o SINESP exige participar 
dessa análise e da discussão prévia da Minuta da nova 
portaria, para garantir critérios objetivos de classificação, 
sem concessões a qualquer tentativa de aparelhamento 
partidário da Supervisão.

7 - Discussão prévia de portarias
GOVERNO:
Representantes da administração mantiveram-se calados 
ao ouvirem novas críticas à reiterada prática de publicação 
de portarias, sem oportunidade de manifestação prévia dos 
sindicatos.
SINESP:
O SINESP tem clareza de que não há cogestão no Município 
de São Paulo, mas considera que, embora não haja nenhuma 
obrigatoriedade de aceitação pelo governo de sugestões das 
entidades, muitos problemas poderiam ser evitados se a lei 
fosse cumprida adequadamente.

8 - Concursos para Gestores
GOVERNO:
Afirmou que os Concursos de Acesso para Diretor de Escola 
e Supervisor Escolar estão sendo tratados, já tendo havido, 
inclusive, uma reunião a respeito com o Secretário.
SINESP:
O SINESP, que já havia apontado a obrigatoriedade legal 
dessa realização, a partir da análise cuidadosa do resultado 
dos Concursos de Remoção, continua atento e espera não 
ter que recorrer novamente ao Ministério Público para 
obrigar à realização dos Concursos, como teve que fazer 
no governo Marta.
 As discussões terão continuidade na próxima Mesa 
Setorial, marcada para o dia 13 de março de 2014.
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Qualidade de vida

Alegria de aprender sempre
Jovialidade, amizade, convívio! Quem participa dos cursos e atividades promovidos pelo SINESP sabe o significado dessas palavras

Sempre visando o bem 
estar e a melhoria da 
qualidade de vida de seus 
filiados e familiares, o 
SINESP promove diferentes 
atividades e cursos durante 
o ano.

O seu encerramento 
culmina numa grande 
confraternização dos 
participantes. Apresentações 
de teatro, jogral, canto, 
poesia, dança, são formas 
criativas usadas pelos 
Professores do SINESP para 
demonstrar o progresso de 
seus alunos. 

A grande festa de 2013 
ocorreu no dia 12 de 
dezembro, marcada pela 
integração de todos os 
participantes e da vibrante 
plateia, que lotaram o 
Auditório do SINESP.

Em 2014 reserve em 
sua agenda um lugar para 
participar das atividades 
promovidas pelo SINESP 
(vagas para dança circular 
e coro: veja dias e horários 
dos no site do SINESP).

Os professores Marcos 
Maurício, de espanhol, 
Ricardo, de inglês, 
Vaneri, de dança circular 
e o Maestro Josué Nonato 
esperam pelos filiados, seus 
familiares e amigos para 
uma jornada de aprendizado, 
alegrias e novos desafios.

Aprender sempre é 
possível! Venha comprovar 
isso nos cursos e atividades 
que o SINESP organiza 
para você. 

Fotos: Diretoria do SINESP
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Políticas Sociais
-    

3- Assembléia Geral do SINESP
•Frente da Mulher- PEC 555 

Brasília
•Reunião do Fórum das Entidades
•Reunião do Conselho Fiscal
4- Reunião do RELT
5- Fórum Educação Infantil
•Reunião com DOT/SME
6- Jantar de Confraternização do 

SINESP

7- Curso de Formação em “Jor-
nalismo Sindical”

9- Reunião Conselho Gestor do 
HSPM

•Reunião do Fórum das Entidades

9 a 11 - Fórum das Entidades- 
Brasília

11- Reunião na Câmara Municipal

•Reunião do Conselho do IPREM

12- Encerramento dos Cursos do 
SINESP 2013

16- Escolha de Coordenadores 
Pedagógicos - CONAE 2

17- Reunião do Fórum Estadual 
de Educação

•Ação na Câmara Municipal 
contra PL 646/13

18- Reunião do Fórum das En-
tidades

•Reunião com ATP e Supervisão 
Escolar- SME

•Reunião com DOT/SME
•Reunião OAB- Frente da Mu-

lher-PEC 555

14- Escolha de Coordenadores 
Pedagógicos- CONAE 2

•Reunião do Conselho Gestor 
do HSPM

23- Reunião com ATP/SME
28- Reunião Extraordinária do 

Conselho Gestor do HSPM
30- Reunião no Ministério 

Público do Estado de São 
Paulo- GEDUC

•Reunião da Mesa Central de 
Negociação

31- Reunião do Conselho do 
IPREM

Dezembro/2013

Janeiro 2014

Filiado lança livro que reflete 
trabalho em escolas municipais

O filiado Paulo Sérgio Fer-
reira lança o Livro: “Escola 
Pesquisadora: Uma Possibili-
dade de Formação”, escrito por 
educadores da Rede Municipal 
de Educação da Cidade de São 
Paulo da EMEF Prof Giuseppe 

Tavolaro - DRE São Mateus.

O lançamento será no dia 21/02 
(sexta-feira) às 19h00 no CEU 
Sapopemba. Paulo conta com a 
presença do todos que sempre 
esteviveram na luta e na defesa 
de uma Educação de qualidade 

e solicita confirmação de 
participação no evento 
para melhor organização. 
Um grande abraço. 

Contato: Paulo Silvio 
Ferreira (2010-0054 ou 
997259158).
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Eventos & Serviços

FormaçãoViagens do SINESP

PARA USO DOS CORREIOS

Mudou-se      Falecido

Desconhecido     Ausente

Recusado      Não Procurado

Endereço insuficiente

Não existe o nº indicado

Informação escrita pelo porteiro ou Sindico

REINTEGRAÇÃO AO SERVIÇO POSTAL EM ___/___/___

EM ___/___/___  ____________________
          RESPONSÁVEL

IMPRESSO

Curso para Gestores
“Sábado no cinema:
Pedagogia e debate”
O SINESP promoverá esse curso 
presencial aos sábados, com 5 encontros 
de 4 horas, em duas turmas:
•De 22/03 a 26/04
Inscrições encarradas - Vagas esgotadas..

•De 02/08 a 06/09
Inscrições pelo site do SINESP (aguarde).

O curso foi homologado em 06 de janeiro de 2014, com publicação no dia 08 de 
janeiro de 2014.    Número de vagas oferecidas: 100 por turma.   Haverá entrega 
de certificado aos participantes que obtiverem conceito B e 100% de frequência.

Chá em comemoração  ao Dia das Mães
Com apresentação do Coro do SINESP

09 de maio, sexta, das15h00 às 17h00
Na sede do SINESP - Praça Dom José Gaspar, 30, 3º andar.

Inscrições no período de 21 de abril a 02 de maio, das 10h às 17h
com Thamiris pelo telefone 3255-9794

Aparecida do Norte, com passeio de balsa onde a 
imagem da Santa foi encontrada  - 27/03/2014
O Santuário de Nossa Senhora da Aparecida é o maior no mundo dedicado a Maria, Mãe 
de Jesus. Conheça a história da Padroeira do Brasil num maravilhoso passeio de balsa 
onde a imagem foi encontrada, as margens do Rio Paraíba do Sul.

Encontro:  Av.  São Luís,  234, Centro, em frente ao Hotel Boulevard (Antigo Hotel Eldorado) 

Saída: 6h00 - Retorno previsto: 16h00 - Chegar com 15 minutos de antecedência.

Valores: R$190,00 as vista ou duas vezes de R$95,00

Crianças até 02 anos: cortesia sem ocupar assento 

Inscrições e pagamento dias 13 de março das 10h às 13h e 14 de março das 13h às 16h 
na Sede do SINESP.

Serviços Inclusos: Transporte em ônibus turismo   - Assistência Viagem  - Guia Acom-
panhante  - Café da manhã servido no ônibus  - Ingresso da balsa  - Almoço  - Lanche 
da tarde servido no ônibus

 *Saídas somente com o mínimo de 15 passageiros
**Ar condicionado, TV, DVD, Som de CD, Frigobar e Banheiro
***As bebidas não estão inclusas e deverão ser pagas à parte.         


